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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' PEO45/2026-SEPLATI
PROCESSO ADMTNISTRATM N' 0002r.20260E1 1/00{r-60

Torna-se público que a SecÍetaria Municipal de Planejêmento e Tecnologia de Informação da Prefeitura
Municipal de Crateus-CE. por meio do Pregoeiro. realizará licitação. para Registro de Preços, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, e demais
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital..,:,.. 

t. - ,,
Data da sessão pública: 23 de setembro de 2026
Horário da sessão pública: 08:30h
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link: compÍas.m2atecnologia.com.br

. .éÍ))

I. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da_proposta mais vantajosa para REGISTRO !E PREÇOS
VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS. COMPONENTES E PERIFÉRICOS DE
trT{FORMÁTICA, BEM COMO DE FERRAMENTAS E EQTIIPAMENTOS DE APOIO TÉCNICO,
DESTINADOS À MAryUTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETIVA DO PARQUE COMPTITACIONAL
DA ADMrNrrsrRAÇÃo MTTMCPAL, BEM CoMo À EXECUÇÀo- p! SERv_I99j_ ?E
MANUTENÇÃO ELÉTRICA, INSTALAÇÕES E MONTACENS DE INFRAESTRUTURA ELETRICA
E LÓGICA NAS DEPENDÊNCIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL, VISANDO GARANNR O
PLENO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PELAS SECRETARIAS, SOB
RESPONSABILIDADE DA EQUIPE TÉCNICA DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será subdivida em Lotes. conforme tabela constante do Termo de Referência. facultando-
se ao licitante a panicipaçâo em quantos Lotes forem de seu interesse-

I .3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote. observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgâos gerenciadoÍ e participanrcs, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITÁÇÃO
3.1. Poderão paÍicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regularjunto ao provedor do sistema.

3.2. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, ao ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos

com a Administração híblica cujos valores somados extrapolem a receita bÍuta máxima admitida para fins

de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representimte, excluída a responsâbilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidâde promotora da

licitação por eyentuais danos decoÍentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrâis na plataforma e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediataÍnente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.
3.6. Será concedido tatamento favorecido pârâ as microempÍesas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionâdâs no aÍt. 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa fisicâ e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar n" 123, d..2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
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3.7.1. aquele que não atenda às coÍrdiçoes deste Ediral e seu(s) anexo(s);

i ^1.1^t^."^rj",l,tli"^ 
ou. jurídica que se enconrre, ao tempo da liciração. impossibilitada de paÍticipar da

rlcltaçao em decorÍência de sanção que lhe foi imposta:
3'7 3' aquele que mantenha vínculo de nalureza técnica. comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe runçao nu
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do conúalo, ou 

-que 
dlres seja cônjuge, comp*he'iro ou

paÍente em linhâ reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.7.4. empresas conlÍoladorâs, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entrc si;
3.7.5. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, poÍ exploração de trabalhã infanrir, por submissão de
úaàalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nàs casos vedados
pela legislação trabalhista;
3.7.6. agente público do órgão ou enúdade liciranre;
3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. organizações da sociedade civil de Inreresse púbrico - osclp, atuando nessa condição;
3.7.9. Não poderá paÍicipar, direta ou indúetamente. da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam cor,figuÃ conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emp."go. nu, t".-oi da tegisração que disciplina a
matéria, conforme § l" do an. 9" da Lei n. 14.133, de 2021.
3.8. O impedimento de que tÍatâ o item 3.7.2 será taÍnbém aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, fisica ou jurídica. com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora. contÍolada ou coligada, desde que devidamente compÍovado o ilíiito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que aata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integÍante de equipe de apoio, profissional especiatizado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e laÍlces e
dejulgamento.
4.2. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a dara e o horário estaÀelecidos paÍa abertüra
da sessão pública.
4.2.1. Juntamente com o arquivo da Proposta Inicial os ticitantes deyerâo apresentar o Comprovante de
prestação da Garantia de Proposta, correspondente à l% sobre o valor estimado do(s) Lote (ns) que a
licitante está concorrendo, conforme pÍevisto no s l" do arr_ 58 da Lei no 14.13312021.
4.2.2. Ã gararrtia de proposra será devolvida aos licitantes no prazo de l0 (dez) dias úteis. contado da
assinatura do contÍato ou da data em que for declarada fracassadà a licitação e deverá ter vigência igual a
proposta (mínimo 60 dias).
4.2.3. A garantia de proposta poder.á ser prestâda nas seguintes modalidades:
4.2.3.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sotr a forma escritural, mediante
regisÍro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
4.2.3.2. seguro-garanti4 observado o disposto na Íegulamentação específica da superintendência de
Seguros Privados (SU§EP);
4.2.3.3. fimçabatcária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.
4-2.4. optando por seguro-garantia ou frança bancária, a gaÍantia deverá ser apresentada em um único
documento, junto com a proposta inicial.
4.2.5. Caso ot'ertada em dinheiro, a garanria deverá ser
da Prefeitura Municipal de Crateús/CE, Agência n" 237

através de depósito na Conta do Banco do Brasil,
-2: Conta Correnre n" 28556-0. PMC CAUÇÃO e
a inicial.o comD rovanÍe deyeni ser ane-rqdo iunt,

4,--

.§.
*flm

,l

*



§çSÂç.s§

4 3 caso a faso de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e rances, os ricitantesencaminharão. na forma e no prazo estabelecidos no item anterio., si.rultineamente os aá."."rirr-ã"habilitação e a propostâ com o preço, observado o disposto nos itens T.I.l e 7.I I.I desre Edital.
4.4. No cadastramento da propostâ inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:4'4'l estâ ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentadâ compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas nãrmas infralegais, nas convençóes coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nâ data de.uá 

"nú.gu ". deiinitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4'4.2. 

"^ão 
empÍe$a me.,or de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a panir dos 14 (quatorze). na condição de menor ap.enaiz, Ã
termos do inciso XXXII do art. 7o da Constituição Federal;
4,4.3. r,ão possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando *abarho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos m e IV do an. l" e no inciso III do art. 5" da conútuição Federal;
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que rrata o art. 93 da Lei n" g_213, de 1991.
4.5- O ticitânte organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio tlo sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. l6 da Lei n" 14.133. cte 2021.
4.6. o licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pone ou sociedade cooperativa
deve.á declarar, ahda, em campo próprio do sistema, qu. 

"umpie 
oi.equisitos estabelecidos no art. 3. da

Lei Complemenar n" 123. de 2006, estando apto a usuiruir do trâtâmento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos ss l. ao 3. do an. 4" da Lei n" 14.133. de 2021.
4.6'l ' no item exclusivo para paÍicipação de microempresas e empresas de pequeno poÍe. a âssinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no cename, para aquele item;
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na [-ei Complementar n" 123, de 20O6, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
pone ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declâração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licirante às salções previstas na
Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de hatlilitação anteceder
a§ fase§ de apresentação de propostas e lances e dejulgamento, os documentos de habilitação anleriormenÍe
inseridos no sistema, a1é a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante. o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances

4.10. Serão disponibitizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licirantes
convocados para apresemação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11. caberá ao licitant€ int€ressado em participar da ticitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrentà da perda de
negrócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sígilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÀ
5.1. O licitante deYerá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elet.ônico, dos seguintes
campos:
5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5. 1.3. Fabricante, quando cat ível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à esp€cificação do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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5 3' Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacronais. encarg.s previdenciários,trabalhistas, tributiários' comerciais e quaisquer outros que incidam iireta ou indiretamente na execução doobjeto.
5 4 os preços ofenados, tanto na proposta iniciar, quanto na etapa de lances, serão de excrusivaresponsabilidade do ücitante' não lhe assistindo o direito de pleitear iualquer alteraçao, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5 5' Se o regime ributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.
5'6' Independentemente do percentuâl de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retrdos nâ fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente.
5'7 4 apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponinte o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiàis,iquipamentos,'ferramentase utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeiia execução contÍatual.
promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5'9.-os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência d€ contratações
públicas, quando paniciparem de licitaçôes públicas;
5'10' O descumprimento das regras supraméncionarias pela Administraçâo por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribsnar de contâs e, após o devido processo legar, g".* u...grint.,
consequências: assilatura de prazo para a adoção das medidas necessária, uo 

"ruto 
cúprimentot lei,

nos rcrÍnos do inciso Ix do aÍ. 7l da constiruição Federal, ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contralada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrâto.

6. DA ABERTURÀ DA SESSÃO, CLASSIFICÀÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data.
horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, aÉ a abertura da sessão pública.
6.2.1. Se.á desclassificada a proposta que identifique o licitarre.
6-2.1.1. Para hns do disposto no item anterior, não se considera identificação do licitante a presença de
elementos formais usuais, tais como timbre, assinatura, razão social, cNpJ ou apresentação àe garántia.
Tais informações Permanecem sigilosas até o término da fase de lânces, sendo vedàda apenas a insirção de
dados que permitam identificar diretamente o proponente no campo destirado à descrição da proposta.
6.2.2 4 desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

"o,n 
uao,np"riuÀ"rto 

".tempo real por todos os paÍicipantes.
6.2.3' A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaçâo.
6.3. O sistema ordenaÍá automaticamente as propostas clâssificadas, sendo que somente estas pârticiparão
da fase de lances.
6'4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os ticitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitivâ, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.6.0 lance devená ser ofertado por Menor Preço do Lote.
6.7- Os licitantes podeÍão oferecer lânces sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofeÍado e registrado pelo
sistema-
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os Iances, que incidüá tanto em relação
aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofena deverá ser de Rg 0,01
(zero reais e um centavo)
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6 10' o ticitante poderá, uma única vez, excluir seu último rance ofenado, no intervaro de quinze segundos
após o re€istro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6 10' l ' Não excluindo o irem em tempo háb , o ricitante poderá enviar aiena ao pregoeiro para que o mesmoadote as providências cabíveis.

!. 
I 
] 

. O nrocedimento seguirá de acordo com o modo de disputa âdorado.
6'i2' será adolado para o envio de lances no pregão áretrônico o modo de dispura..ABERTO E
FECHADO"' em que os licitantes apresentarão lanies públicos e sucessivos, com lancá final e fechado.
6.12.1.A etapâ de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minuros. AIÉs esse pri\zo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o peíodo d'e tempo
de até dez minutos. aleatoriamente determinado, findo o qual será autómaticameat" 

"n"irrudu 
u ."""pçio

de lances.
6-'12'2. Encetado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oponunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até d.ez por cento iuperiores àqueta possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sená sigiloso até o encerramentó d"rô pr-o.
6'12'2'1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas neste item, poderâo os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de crassificação, até o miáximo de três, oférecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistemâ ordenará os lances segundo
a ordem crescente de yalores.
6' 12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá
o reinício-da etapa fechada, para que os demais licirantes, até o máximo de três, na ordem de clâssificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento d;ste
prazo.

6.12.4.Definida a melhor propostâ, se a diferença em relação à proposta classihcada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o rJinício
dâ disputa aben4 para a definição das demâis colocações.
6.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
6. I 2.6.Serão coÍtsiderados intermediários os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior já ofenado, quando adotado o critério de julgamento de maior
Iance;

II - iguais ou superiores ao menorjá ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos sutritens anteriores, o sistema ordenará e àivulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.15. Durânte o transcurso da sessão pública. os licitantes serão informados. em tempo real, do yalor do
menor lânce registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico podeú permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Quando a descotrexão do sistema €letrônico para o pregàeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após àecorridas vinte ã quairo horas da
comunicação do falo pelo hegoeim aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
ó.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposra.
6.19. Em relação a itens não exclusiyos para paÍicipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verihcação do pone dâ entidade empresarial. o
sistema identificaná em coluna pópria as microempresas e empresis de pequeno pone panicipantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classihcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art§. 44 e 45 da Lei complementar
n" 123, de 20O6.
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍe que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados p€lo sistema, contados após a comunicação automática para tanto-
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6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocâdas as demais licirantes microempresa e empresa de pequeno pone
que se encontÍem naquele intervalo de 57o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresâs de pequeno
porte que se encontrem lros intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identihque aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofena.
6.20.5ó poderó huer empate entre propostas iguak (nõo seguilts de lances), ou entre lances finais da
tase lechada do modo de üsputa a,berto e fechatlo.
ó.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no aÍ. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1.1. disputâ final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
conúluo à classifi cação;
6-2O.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadasüais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta [-ei;
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade ent e homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade. conforme orientações dos órgãos de
controle.
6.20.2. Persistindo o empate. será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:
6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.20.2.2. empresas brasileiÍâs;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologiâ no País;
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos dâ Lei no 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
peÍnanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociaÍ condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgam€nto.
6-21-1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo a1ús a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administraçâo.
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.2.1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
I icitatório.
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de O2 (duas) horas, envie a
proposta adequadâ ao último lance ofenado após a negociação reâlizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, q[ando necessá.rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.21.5. E facullado ao pregoeiro prorrogâr o prazo estabelecido, a pânir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitalte, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará â fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FÀSE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de panicipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n"
14.133, da 2021, legislâção correlata e no item 2.7 deste Edital, estr ecialmente quanto à existênciâ de
sanção que impeça a participação no cerÍame ou a futura contratação, mediante a consultâ aos
seguintes câdâstros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores:
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -

Geral da União, https://w\r'w.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceisi?ordenarPor=nome&direcao=asc: e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoúa-Geral da Uniâo,
https://www.ponaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc. 4-.
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7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa flrsica ou, em câso de pessoa jurídica,
dâ empresa fornecedora e também de seu stócio majoritário, por forçâ da vedação de que trita o art.
12 da Lei n" 8.429, de 2 de junho de 1992.
7'3 Caso conste na Consulta de Sitüação do licitânte a existência de ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligencianá para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relarório de
Ocorrências Impeditivas Indteras.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.3.3. constatada a existência de sanção, o ticitante será repuado inabititado, poi fulta d" condição de
panicipação.
7.4. Caso atendidas as condições dc paíicipação, será iniciado o procedimenro de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeto lugar tenha se utilizado de algum tatarnento
favorecido às METEPPS, o pregoeiro verificará se faz ius ao beneficio, em conformidade com os itens 3.6
e 4.6 deste Edital.
7.6. verificadas as condições de parricipação e de utilização do traramento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilida=de do
preço em relação ao máximo estipulado parír contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios i$anáveis:
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência:
7.7.3. apresentar preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonsrrada. quândo exigido pela Adminisúação;
7.7.5 apresentâÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.
7.8. Considerando o cenário nacional de inflação e com o objetivo de prevenir a apresenraçâo de propostâs
com valores inexequíveis, os licitantes que apresentarem propostas com descontos superiores a 25%
(ünte e cinco por cento) em relação âo valor estimado - ou seja, a p?.trÍiÍ de Zí,0lo/o e estiverem
classificados com as melhores ofertas, deverão, obrigatoriamente, anexar, em campo próprio do sistema,
no prazo de aaé 02 (duas) horâs, a contar da solicitação feita no chat pelo pregoeiro, documentâção
complementar que comprove a exequibitidade do preço proposto.

A documentação exigida deverá conter, no mínimo:

' Notâ§ fi§cais recentes, entendendo-se como tais aquelas emitidâs nos últimos 12 (doze) meses,
compâtíveis com o objeto da licitação e que demonstrem práticas de mercado similares ao preço
ofertado;

. Planilha detalhada de composiçâo de custos, com indicação clara dos insumos, mão de obÍa,
logística, tributos e demais variáveis que compõem a formação do preço.

Poderão ainda ser apresentados outros documentos complementares que reforcem a viabilidade da propost4
os quais serão analisados pela equipe téqnica- conforme diligência solicitada pelo pregoeiro.
No caso de dúvidas, poderá ser realizada diligência comptementar, com o objetivo de, enfim, saná-las.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,
que comprove:
7-8.1 .l . que o custo do licilante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oponunidade capazes dejustificar o yulto da ofeÍa.
7.9. Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unil'ários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado pam apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta. sob pena de não aceitação da proposta.

*
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7.1 l. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá- ser ajustada pelo fornecedor. no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço.
7.1 l.l. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos preyistos no Termo de Referênci4 necessiírios e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçâo, serão exigidos para hns de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da bi rf 14.133, de 2OZl-
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscat, social e trabathista e econômico-
financeira, podeni ser substituÍda pelo regisao cadaslal de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialme[te apresentados em tradução
livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa esúangeira que não funcione no país, para fins de
as§inatura ata de registro de preços e contratos, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutorjuramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 dejaneiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo. ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para frns de habilitação poderão ser substituÍdos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n"
14.133t2021 .

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (aÍ. 63, I, da Lei n'
14 .'t33t202t) .

8,7. Será verificado se o licitante âpresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostÍrs
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimeÍrto dos direitos trabalhistas asseguados
na Constituição Federal, nas leis habalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Forcecedores, nos documentos por ele
abrangidos.
8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN n" 3/2018, art. 4', § l', e ârt. 6', §4").
8.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Registro Cadastral
de Fornecedores e mantê-los atuâlizados junlo aos órgãos responsáveis pela informâção. devendo proceder,
imedialamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassihcação no momento dâ
habilitação. (IN n" 3/2018, an. 7', paúgrafo único).
8.1l. A verificação pelo pregoeim, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.1l.l. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro Cadastral de
Fornecedores serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.11.2. Nâ hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
çom o preço ou o percentual de desconto.
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8' 12 4 verificação no Registro Cadasúal de Fomecedores ou a exigência dos documentos nele não contidos
somente será feita em relação ao licitanrc vencedor.
8'l2 1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao j-urgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.
S l2 2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de lulgamento, a virificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8 13 Após a entregâ dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documenlos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14'.133t21:
8'13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apÍesentados pelos licitantes e desde
que necessrária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8 14. Na análise dos documentos de habilitação, a comisião de contratação poderá sanar erros ou ialhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade juídica, mediante decisão fundamentada,
regisÍrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para Àabilitação. o pregoeiro examinará a proposta
sutrsequente e assim sucessivamente, na ordem de classihcação, até a ipuraçao àe uma proposta qu; a;enda
ao presente edital, observado o prazo disposto no subirem g.l l.l.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licirante cuja
Proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresai e das empresas de pequeno
PoÍte somente será exigida para efeito de contratação, e nâo como condição para panicipaçao na licitàção.
8 18. Quando a fase de habititação anteceder a de j ulgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por moúvo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após ojulgamenro.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da ticitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços. cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
naLei f 14.133, de 2021.

1..1. 
O orazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

Iicitant€ mais bem classificado ou do fomecedor convocado, deide que:
a) a soÍicitaçâo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) ajuslificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9-3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma
eletrônica.
9.4. Serão formalizadas hntas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Reíerência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5. o preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no pNCp e disponibitizado
durante a vigênÇia da ata de registro de preços.
9.6._ A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas sondições
estabelecidas, mas não obrigará a Adminisaação a conlrataÍ, facultada a realização de licitação .rp."ifi.u
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipotese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva.
na ordem de classífic ação, pal? fzzê-lo ern igual prazo e nas condições propostâs pelo primeiro classificado.

r0. DA FORMAÇÃO OO C.L»n StRo DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o regisrro:
lo.l.l. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjud'lcatrário, observada a
classificação na licitação; e
10.1.2. dos liÇitantes que mantiverem sua proposta original
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10.2. Será respeilada, nas contÍatações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados
na ata.
10.2.1, A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.
10.2.2.Parafns da ordem de classifrcação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta originat.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitanles remanescentes, nas seguintes hipóteses:
l0.3.l. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no pr.vo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. nas hipóteses
previstas nos aÍ. 28 e an. 29 do Decreto n" l1 .462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço i-eual ao do adjudicatiáÍio
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado, a Administração. observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
no edital, poderá:
10.4.1. convocar os licitântes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
10.4.2. adjudicar e hrmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando fiustrada â negociação de melhor condiçào.

rT. CONTRATAÇÃO
I l.l . Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a
qualquer tempo durânte a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob penâ de decair o diÍeito à

contratação, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital.
I 1.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a panir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Cana
Contralo/Autorização). sob penade decair do dircito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.
11.2.1. Altemativamente à convocação paÍa comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminháJo para assinatura. mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no no prazo de 2
(dois) dias, a contar da dâta de seu recebimento ou da disponibilizaçâo do acesso ao sistema de processo

eletrônico.
11.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma
eletrônica de gestação dâ ata de registro de preços.

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou âceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justihcada do
adjudicatiário e aceita pela Administração.
I 1.3. O prazo de vigência da contrahção até 31 de dezembro do ano da assinatura, prorrogável conforme
preüsão nos anexos a este Edital.
I 1.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores para

identificar possível suspensão temporiária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fomecedores, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitâção consignadas no edital, que deveÍão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
ou da ata de registro de preços.
I 1.7. Na hipótese de o vencedor se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções dâs demâis cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, ânalisâda a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a atâ de

registro de preços
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12. DOS RECURSOS
12'1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
Fcitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposio no an. 165 da Lei n. r4.rB, d; zozr-
12 2 o prazo recursar é de 3 (três) dias úteis, contados da data àe inrimação ou de lavratura da ata.
12'3' Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilirâção do licitante:
12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediâtamente após o término do julgamento das
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, durante o praz; corcedido
na sessão pública, não inferior a l0 minutos, sob pena de preclusão.
12.3.2. O ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inúilitação;
12,4. Os recursos deverão ser êncaminhados em campo próprio do sisterna.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, Desse mesmo pri\zo, encaminhar o
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de lo (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
l2-6. Os recursos interpostos fora do prazo não serâo conhecidos.
I2.1. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisâo final da autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.10. Os aulos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
compras.m2atecnologia.com.br.

13. DAS INT'RÀÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1. deixar de enlregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofenado ou após a negociação;
13.1.2.2. recusaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. pedir pa.a ser desclassifrcado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado denlro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou a aceitar ou
rettar o insEumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida pâra o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação
13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2. inúrziú delibeÍadamente a erro no julgamento;
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frusÚar os objetivos da ticitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 2013.
l3-2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem pÍejuízo das responsabitidades civil e criminal:
13.2.1. advenência;
13-2.2. mloJta1,

I3.2.3. impedimento de licitar e contrataÍ e
13.2-4. declaraçâo de inidoneidade para Iicitar ou contraÍar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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13.3. Na apticação das sanções serão considerados:

13.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes-

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração hÍblica.
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coÍrforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
13.4. À multa será recolhida em percentual de O,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1. Para as infrações previstas dos irens l3.l.l a 13.1.3, a multa será de 0,5% a l5% do valor do conÚato

licitado.
l3.4.2.Paraasinfraçóesprevistasdositensl3.l.4al3.l.8,amultaserádel5%a30%dovalordocontrato
ticitado.
13.5. As sa[ções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaÍivamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

útris, contado da datâ de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações adminisrativas relacionadas dos itens 13.1.1 a 13.1-3, quando não se justifrcar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminisúação Pública

àireta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)

ânos_

13.8. Podeú ser aplicada ao responsáyel a sanção de declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar,

em decorrência dã prática das infrações dispostas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, bem como pelas infiaçôes

administrativas previstas dos itens 13.1.1 a 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no §5" do art.

156 da Lei n' 14.133, de202l.
13.9- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item

13.1.3, caracterizará o descumprimento totat da otrrigação assumida e o sujeitaú às penalidades e à imediata

perda da de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da liciíação.
13.10. A âpuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licita. ou contralaÍ demanda.á a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mâis servidores estáveis, que

avaliârá fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o adjudicatário para. no prazo de 15

(quinze) dias útels, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
l3.tt. Caberá recurso no prâzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções de advertência, multa e

impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que úver

proferido a decisão recorrida, que, se lrão a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

.""*"o co- "* -otivação à autoridade superior, que deveú proferir sua decisâo no prazo máximo de 20

(yinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vi[te) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas reste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14. DÀ IMPUGNAÇÃO ÀO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parre legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação do an. 164

da Lei n" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido alé 3 (três) diâs úteis antes dâ data da âbenura do

certame,
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oÍicial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da aberturâ do certâÍne. 4-'
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14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão seÍ realizados por forma eletrônica' pelos

seguintes meios: compras.m2atecnologiâ.com br'

l+7. Àr itnpogn"çõei e pedidos de esilarecimentos não suspendem os prazos Previstos no ceíame'

14.4.1. A concessão de elêito suspensivo à impugnação é midida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratâção, nos autos do processo de licitação'

1ã.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do ceÍame'

15. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico'

15.2. Não hâvendo expedient" o,i o"orr"nao qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data mârcada" a sessão senâ automaúcamente transferida pâra o primeiro dia útil sub§equente'

no mesmo horário anteriormente ;;;""ilt' desde que não haja comunicação em contrário' pelo

Pregoeiro. -.,L,:^- ^r---^,â.ã^ ^ h^ráâô^e
15.3. Todas as referências de temPo no Edital, no aYiso e durante a sessão pública observaÍão o horário de

Brasília - DF.
iii. e lÀofogução do resultado desta licitaçáo nâo imPticaÍá direito à conratação'

15.5. As normas disciplinadoras da-li,ciir-çao 
"àrao 

t".pà interpreladas em favor da ampliação da disputa

entre os interessado", a"ra" qu" ,ao 
"-áãpià-"o- 

o i"t"."sse âa Administração, o princípio da isonomia'

a f,rnalidade e a seguÍança da contratação'

is.o. ó, fi"ituntÃ assumem todos 
-os 

custos de preparação e apÍesentação de suas propostas. e_a

Administração não será, em nenhum caso' tesponsáuLl por esses custos' independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório'
15.7. Na contagem dos prazos esãLelecldot neste Edital e seus Anexos' excluir-se-á o dia do iúcio e

incluk-se-á o do vencimento- Só se iniciam e ,encem os prazos em dias de expediente na AdministÍação'

15.g. O desatendimento de exigênÁ formais não esssnciais não importârá o âfaslamento do licitante,

desde que seja possível o up.or"i*a"o do ato, observados os princípios da isonomia e do inteÍesse

público.
l5.g.EmcasodedivergênciaentÍedisposiçõesdesteEditaledeseusanexosoudemaispeçasquecompõem
o processo, prevalecerá as deste Fiital'
15.10. O Edital e seus anexos est;;;sponíveis' na íntegra' no PoÍal Nacional de ContÍatações hiblicas

fplltpi" tt *a€r.ço eletrônico compras'm2atecnologia'com'bÍ'

il.ri. í*g."- "t" 
Edital, para todos os fins e efeitos' os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO I.l - Estudo Técnico heliminaÍ
ANEXO tr - Minuta de Termo de Conrato
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços

Crateús/CE, l0 de setembÍo de 2026'


